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ISENTA DA TARIFA DE TRANSPORTE COLETIVO O TRABALHADOR FORMAL DESEMPREGADO, DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA.

O Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 58, §§ 5° e 7° da Lei Orgânica do Município de Florianópolis, promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o trabalhador formal desempregado isento da tarifa de transporte coletivo municipal por um período de três meses, com um máximo de cento e vinte passagens, após sua demissão sem justa causa. 
Art. 2º Para que o trabalhador possa fazer jus ao benefício previsto no art. 1º desta Lei, deverá comprovar os seguintes requisitos junto ao Sindicato das Empresas de Transporte Urbano de Passageiros da Grande Florianópolis (SETUF):
a) a condição de desemprego mediante a apresentação da carteira de trabalho;

b) que tenha trabalhado com carteira assinada nos últimos três meses;

c) que tenha sido demitido sem justa causa;

d) que não possua renda própria para o seu próprio sustento e/ou de sua família;

e) que não esteja recebendo nenhum benefício da Previdência Social;

f) que não tenha direito a receber o Seguro Desemprego; e

g) que comprove residir em Florianópolis há pelo menos um ano da demissão. 

Parágrafo único. Cumpridas as exigências formais previstas no artigo anterior, a Secretaria de Assistência Social deverá providenciar, no prazo de quinze dias úteis, o respectivo cartão de transporte coletivo do trabalhador desempregado.

Art. 3º Para operacionalizar o cumprimento do previsto no art. 1º, o SETUF fornecerá ao trabalhador desempregado que atender aos requisitos preestabelecidos, um cartão eletrônico de transporte coletivo contendo quarenta passagens, correspondentes a vinte dias úteis, a serem retiradas, mensalmente, mediante apresentação da carteira de trabalho e do cartão de transporte coletivo do trabalhador desempregado.

Art. 4º As despesas decorrente da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Florianópolis, em 12 de junho de 2013.

Vereador Cesar Luiz Belloni Faria
Presidente
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